PARECER Nº 1605, DE 2011
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 836, DE 2010, VETADO TOTALMENTE
De autoria da Deputada Vanessa Damo, o projeto em epígrafe objetiva dar a denominação de “Olivier Negri” à Escola Estadual Jardim Zaíra VIII, em Mauá. 

Após o trâmite regimental, a propositura foi aprovada em Sessão de 31 de agosto último, sendo expedido o Autógrafo de nº 29.545.

Através da Mensagem A-nº 114/2011, o Senhor Governador do Estado, usando da faculdade que lhe confere o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição Estadual, vetou totalmente o Projeto.

Nessas condições, a propositura retorna ao exame desta Casa, nos termos do que estabelece o §5º do artigo 28 da Constituição Paulista.  

Por força do despacho do Senhor Presidente (fls. 75, verso) e em cumprimento ao disposto no artigo 232 do Regimento Interno, foi o projeto encaminhado ao exame das Comissões, competindo-nos, na qualidade de Relator Especial, analisar a matéria vetada quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, em face da não manifestação da Comissão de Constituição, Justiça e Redação no prazo regimental.

                                           A presente proposição objetiva atribuir o patronímico de “Olivier Negri” à Escola Estadual Jardim Zaíra VIII, em Mauá.

                                          Ao examinarmos o assunto, verificamos que o veto foi enviado a esta Casa dentro do prazo imposto pelo artigo 28, § 1°, da Constituição Estadual.

                                          Por tal instrumento, o Senhor Governador argumentou que a Secretaria da Educação havia lhe informado sobre a manifestação contrária do Conselho de Escola em relação à denominação sugerida no Projeto de Lei n° 836, de 2010.

                                          Da análise do assunto, constatamos que integram os autos da presente propositura abaixo-assinado com no mínimo 400 assinaturas de moradores do Bairro Jardim Zaíra, favoráveis à mudança. Tal documentação cumpre a exigência prevista na Lei n° 8.596, de 23 de março de 1994, que acrescenta parágrafo ao artigo 1º da Lei nº 1.284, de 18 de abril de 1977, a qual dispõe sobre a denominação de prédios, rodovias e repartições públicas.

                                          Portanto, sob os aspectos que nos cabe analisar, comprovamos que não há impedimento legal que inviabilize a aprovação da pleiteada denominação e, assim,  não assiste razão ao Senhor Governador acerca da matéria em foco.

Diante do exposto, nos aspectos que nos compete examinar, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 836, de 2010 e, por consequência, contrários ao veto total oposto à propositura.

a) Jorge Caruso - Relator Especial

